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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO BENTO DO SUL

E-proc n. 5003194-31.2022.8.24.0058
SIG-MP n. 08.2022.00164167-3

Meritíssimo(a) Juiz(a),

 
MATHEUS AZEVEDO FERREIRA

Promotor de Justiça

Trata-se de ação consensual de reconhecimento e dissolução de união estável c/c
partilha de bens, regulamentação de guarda, fixação de alimentos e visitas ajuizada por
Cristiano Rodrigues de Souza e Paula Elisabete Lutinski, pais do adolescente Igor
Rodrigues de Souza (D.N. 5-9-2008).

É o relatório. 

No acordo entabulado, as partes dispuseram sobre a guarda do filho, 
fixando-a de forma compartilhada, além de estabelecerem o regime de visitação, bem 
como a obrigação de prestar-lhe alimentos pelo ascendente que não exercerá a guarda.

Os termos do acordo são favoráveis ao interesse da prole, pois fixados 
em parâmetros razoáveis, adequados à nova dinâmica familiar, à manutenção dos 
vínculos afetivos e à garantia da dignidade dos filhos, segundo as suas necessidades e 
as possibilidades das partes.

Em relação às disposições do patrimônio do casal e dos alimentos entre 
os requerentes, em decorrência de tais interesses serem exclusivamente de índole 

financeira e versarem entre pessoas maiores e plenamente capazes, é de ser 
observado que não há interesse público subjacente a ensejar manifestação como custus 
legis.

Dessa forma, o Ministério Público MANIFESTA-SE pela homologação 
da transação e consequente extinção do processo, com resolução de mérito, com 
fundamento no art. 487, inciso III, "b", do Código de Processo Civil. 

São Bento do Sul, 07 de maio de 2022.

[Assinado Digitalmente]
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: PAULA ELISABETE LUTINSKI
: CRISTIANO RODRIGUES DE SOUZA

Av. São Bento, 401 - Bairro: Rio Negro - CEP: 89287-355 - Fone: 47- 3130-8945 - Email:
saobento.vara2@tjsc.jus.br

RECONHECIMENTO E EXTINÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL Nº
31.2022.8.24.0058/SC

5003194-

REQUERENTE
REQUERENTE

SENTENÇA

PET1). 

Instado, o Ministério Público manifestou-se pela homologação do
acordo (evento 9).

Vieram os autos conclusos.

É o breve relatório, decido.

Homologo por sentença o acordo de vontades das partes,
consubstanciado no petitório (evento 1, PET1), relativamente à guarda, pensão
alimentícia, visitas e partilha de bens, bem como reconheço a união estável e declaro
dissolvida a sociedade conjugal constituída pelas partes, por força do disposto nos
arts. 731 e seguintes do CPC e art. 226, §6º, da Constituição, e, em consequência,
dou por resolvido o mérito da questão, consubstanciada no artigo 487, inciso III, b,
do Código de Processo Civil.

Sem custas, vez que neste ato defiro os benefícios da justiça gratuita
aos requerentes.

Tendo em vista que a ação foi proposta em conjunto, não há
condenação em honorários de sucumbência.

Trata-se de ação consensual de reconhecimento e dissolução de união estável
cumulada com partilha de bens, regulamentação de guarda, alimentos e visitas
proposta por PAULA ELISABETE LUTINSKI e CRISTIANO RODRIGUES
DE SOUZA, ambos qualificados nos autos.

As partes requereram a homologação do acordo realizado (evento 1,
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Oficie-se ao empregador do genitor para proceder aos descontos alimentícios em
favor do menor I. R. de S., devendo ser depositados até o dia 10 (dez) de cada mês, na
conta bancária indicada no evento 1, PET1.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Transitada em julgado, arquivem-se com as cautelas de estilo.

Documento eletrônico assinado por LILIANE MIDORI YSHIBA MICHELS, Juíza de Direito, na forma
do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do
documento está disponível no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código verificador
310027474121v2 e do código CRC 65e2c332. 

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): LILIANE MIDORI YSHIBA MICHELS
Data e Hora: 9/5/2022, às 19:41:44 
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